
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1014783 - MG (2025/0234482-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J A DE O (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃOHABEAS CORPUS

DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. ADEQUAÇÃO SOCIAL. TEMA
N. 918. SÚMULA N. 593. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos
repetitivos, art. 543-C do Código de Processo Civil, no julgamento do
REsp 1.480.881/PI, sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz,
julgado em , firmou posicionamento no sentido de que,26/8/2015  para a
caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A,
caput, do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou
pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O
consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a
existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não
afastam a ocorrência do crime.
2. Não se ignora ser possível realizar  em relação ao Temadistinguising
Repetitivo n. 918 e o enunciado n. 593 da Súmula desta Corte. No
entanto, essa distinção somente é possível em circunstâncias
excepcionais evidenciadas, por exemplo, pela pequena diferença de
idade entre a vítima e ou autor, ou pelo conhecimento e consentimento
dos pais da vítima acerca do relacionamento amoroso. No caso sob
exame, nenhuma circunstância traz a nota da excepcionalidade exigida
para que se afaste a presunção de vulnerabilidade.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. A. de O, contra decisão que
não conheceu do  substitutivo de recurso especial impetrado em razão dehabeas corpus
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, proferido no julgamento da
Apelação Criminal n. 1.0701.11.024662-9/001 (CNJ n. 0246629-62.2011.8.13.0701).
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Em suas razões, a defesa reitera as mesmas alegações previamente
apresentadas, acerca da atipicidade da conduta perpetrada, considerando que o agravante
e a vítima constituíram família e têm um filho. Informa que, à época dos fatos, a vítima
teria demonstrado ter plena consciência de seus atos e que a conjunção carnal se deu
mediante o consentimento da suposta ofendida.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para absolver o agravante das
condutas imputadas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços dos agravantes, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte
insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reproduzir as razões do , previamente examinadashabeas corpus
e rechaçadas pelo  monocrático.decisum

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte
insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A
impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária
de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte
Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP,
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por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022
, DJe de .)7/4/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS

EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARACORPUS 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 

 é cabível exclusivamente para a tutela da liberdadehabeas corpus
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)22/3/2022 24/3/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO,
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Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
).28/2/2018

6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de .)10/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta
Corte Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)3/5/2022 12/5/2022
 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo
não comporta conhecimento.

O agravante foi denunciado por ter mantido conjunção carnal com uma
menor, que contava com 12 anos quando os fatos se iniciaram. Os fatos ocorreram em
2010.

A discussão trazida neste  é a respeito da adequação social dahabeas corpus
conduta tipificada no art. 217-A. O argumento apresentado pela defesa é o de que a
conjunção carnal teria ocorrido mediante consentimento da vítima, que chegou a
constituir família com o agravante, tendo com ele um filho que hoje tem 13 anos de idade.
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De acordo com os autos, os fatos ocorreram em 2010, quando a vítima
contava com 12 anos e o acusado, com 32 anos de idade. Os fatos foram denunciados
pela então esposa do acusado aos pais da vítima. Ao ser ouvido, ainda na fase policial, o
pai da vítima revelou desejo de representar criminalmente contra o agravante, que, em
suas palavras, teria abusado de sua confiança para perpetrar o delito (e-STJ, fl. 28). O réu
tinha conhecimento acerca da real idade da vítima, de maneira que a tese de erro de tipo
foi rechaçada pelas instâncias antecedentes.

A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos repetitivos,
art. 543-C do Código de Processo Civil, no julgamento do REsp 1.480.881/PI, sob a
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, julgado em , firmou26/8/2015
posicionamento no sentido de que, para a caracterização do crime de estupro de
vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O
consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime.

Abaixo, ementa do referido julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART.
543-C DO CPC. RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR
DE 14 ANOS. FATO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 12.015/09.
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. ADEQUAÇÃO
SOCIAL. REJEIÇÃO. PROTEÇÃO LEGAL E CONSTITUCIONAL
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça assentou o entendimento de que, sob a normativa anterior à Lei
nº 12.015/09, era absoluta a presunção de violência no estupro e no
atentado violento ao pudor (referida na antiga redação do art. 224, "a", do
CPB), quando a vítima não fosse maior de 14 anos de idade, ainda que
esta anuísse voluntariamente ao ato sexual (EREsp 762.044/SP, Rel.
Min. Nilson Naves, Rel. para o acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª Seção,
DJe ).14/4/2010
2. No caso sob exame, já sob a vigência da mencionada lei, o recorrido
manteve inúmeras relações sexuais com a ofendida, quando esta ainda
era uma criança com 11 anos de idade, sendo certo, ainda, que
mantinham um namoro, com troca de beijos e abraços, desde quando a
ofendida contava 8 anos.
3. Os fundamentos empregados no acórdão impugnado para absolver o
recorrido seguiram um padrão de comportamento tipicamente patriarcal e
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sexista, amiúde observado em processos por crimes dessa natureza, nos
quais o julgamento recai inicialmente sobre a vítima da ação delitiva,
para, somente a partir daí, julgar-se o réu.
4. A vítima foi etiquetada pelo "seu grau de discernimento", como segura
e informada sobre os assuntos da sexualidade, que "nunca manteve
relação sexual com o acusado sem a sua vontade". Justificou-se, enfim, a
conduta do réu pelo "discernimento da vítima acerca dos fatos e o seu
consentimento", não se atribuindo qualquer relevo, no acórdão
vergastado, sobre o comportamento do réu, um homem de idade, então,
superior a 25 anos e que iniciou o namoro - "beijos e abraços" - com a
ofendida quando esta ainda era uma criança de 8 anos.
5. O exame da história das ideias penais - e, em particular, das opções de
política criminal que deram ensejo às sucessivas normatizações do
Direito Penal brasileiro - demonstra que não mais se tolera a provocada e
precoce iniciação sexual de crianças e adolescentes por adultos que se
valem da imaturidade da pessoa ainda em formação física e psíquica para
satisfazer seus desejos sexuais.
6. De um Estado ausente e de um Direito Penal indiferente à proteção da
dignidade sexual de crianças e adolescentes, evoluímos, paulatinamente,
para uma Política Social e Criminal de redobrada preocupação com o
saudável crescimento, físico, mental e emocional do componente infanto-
juvenil de nossa população, preocupação que passou a ser, por comando
do constituinte (art. 226 da C.R.), compartilhada entre o Estado, a
sociedade e a família, com inúmeros reflexos na dogmática penal.
7. A modernidade, a evolução moral dos costumes sociais e o acesso à
informação não podem ser vistos como fatores que se contrapõem à
natural tendência civilizatória de proteger certos segmentos da população
física, biológica, social ou psiquicamente fragilizados. No caso de
crianças e adolescentes com idade inferior a 14 anos, o reconhecimento
de que são pessoas ainda imaturas - em menor ou maior grau - legitima a
proteção penal contra todo e qualquer tipo de iniciação sexual precoce a
que sejam submetidas por um adulto, dados os riscos imprevisíveis sobre
o desenvolvimento futuro de sua personalidade e a impossibilidade de
dimensionar as cicatrizes físicas e psíquicas decorrentes de uma decisão
que um adolescente ou uma criança de tenra idade ainda não é capaz de
livremente tomar.
8. Não afasta a responsabilização penal de autores de crimes a aclamada
aceitação social da conduta imputada ao réu por moradores de sua
pequena cidade natal, ou mesmo pelos familiares da ofendida, sob pena
de permitir-se a sujeição do poder punitivo estatal às regionalidades e
diferenças socioculturais existentes em um país com dimensões
continentais e de tornar írrita a proteção legal e constitucional outorgada
a específicos segmentos da população.
9. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença proferida nos
autos da Ação Penal n. 0001476-20.2010.8.0043, em tramitação na
Comarca de Buriti dos Lopes/PI, por considerar que o acórdão recorrido
contrariou o art. 217-A do Código Penal, assentando-se, sob o rito do
Recurso Especial Repetitivo (art. 543-C do CPC), a seguinte tese: Para a
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caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A,
caput, do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou
pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O
consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a
existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não
afastam a ocorrência do crime. (REsp 1480881/PI, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe )26/08/2015 10/09/2015
 

Nessa linha, foi editada a Súmula n. 593/STJ, que dispõe: O crime de estupro
de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com
menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do
ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o
agente.

Assim, para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no
art. 217-A, , do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal oucaput
pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos, sendo desnecessária a
discussão acerca da vulnerabilidade ou não da vítima. Vale dizer que eventual
aquiescência da vítima sequer deve ser levada em consideração, sendo irrelevante seu
discernimento acerca dos fatos, sob pena de se tolerar a iniciação sexual precoce de
crianças e adolescentes.

Em suma, não se pode afastar a condição de vulnerabilidade da vítima neste
caso, pois estão presentes os elementos do preceito primário do art. 217-A do Código
Penal.

Não se ignora ser possível realizar  em relação ao Temadistinguising
Repetitivo n. 918 e o enunciado n. 593 da Súmula desta Corte, que estabelecem como
absoluta a presunção de vulnerabilidade da vítima menor de 14 anos e afastam a
possibilidade de não se constatar o crime com base no consentimento da vítima, sua
eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o
agente e a vítima.

No entanto, essa distinção somente é possível em circunstâncias excepcionais
evidenciadas, por exemplo, pela pequena diferença de idade entre a vítima e ou autor, ou
pelo conhecimento e consentimento dos pais da vítima acerca do relacionamento
amoroso. No caso sob exame, nenhuma circunstância traz a nota da excepcionalidade
exigida para que se afaste a presunção de vulnerabilidade, de maneira que não se constata
a presença de constrangimento ilegal sanável pela do .habeas corpus
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Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na
jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se
constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

.habeas corpus

Assim, diante das razoes apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum
 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0234482-9 HC 1.014.783 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02466296220118130701  10701110246629001  2466296220118130701

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA 
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA  - MG208095
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : J A DE O (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A DE O (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA  - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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